
AUTÓGRAFO Nº 3732 

de 23 de setembro de 2003

( Projeto de Lei de iniciativa dos Vereadores Antonio Luiz Caldas Junior, Luiz Carlos Bentivenha, Newton Colenci Júnior, Joel Divino dos Santos, Domingos Chavari Neto)

“Disciplina o uso de agrotóxicos da classe dos herbicidas, para a chamada ‘Capina Química’, no âmbito da zona urbana do Município de Botucatu”

           A CÂMARA MUNICIPAL DE BOTUCATU – A P R O V O U: -
Art 1º   O uso de agrotóxicos da classe dos herbicidas, especificamente no âmbito da zona urbana do municipio de Botucatu, quando para fins de limpeza de vias e logradouros públicos e em terrenos, pertecentes ao Munícipio, mediante processo denominado “capina química”, somente poderá ser realizado observadas as seguintes condições:

I – Emissão prévia de Receita Agronômica prescrita por profissional legalmente habilitado;

II – Aplicação por pessoas físicas e jurídicas registradas junto à Secretaria Municipal do Meio Ambiente;

III – Atendimento das diretrizes e exigências da legislação vigente e dos atos normativos dos órgãos federais responsáveis que atuam nas áreas da saúde, do meio ambiente e da agricultura, especialmente a Lei Federal           nº 7802, de 11 de julho de 1989.

Art 2º   As responsabilidades pelos danos causados à saúde das pessoas e ao meio ambiente, quando da utilização dos agrotóxicos para realização de “capina química”, cabem: 

I - ao profissional, quando comprovada receita errada, displicente ou indevida;

II - ao usuário ou a prestador de serviços, quando em desacordo com a receita agronômica;

III - ao comerciante, quando efetuar venda sem o respectivo receituário ou em desacordo com a receita;

IV - ao empregador, quando não fornecer e não fizer manutenção dos equipamentos à proteção da saúde dos trabalhadores ou dos equipamentos na aplicação dos produtos. 

Art. 3º   Sem prejuízo das responsabilidades civil e penal cabíveis, a infração de disposições desta Lei acarretará, isolada ou cumulativamente, a aplicação das seguintes sanções: 

I – Advertência;

II - Multa de 500 UFIR, aplicável em dobro a cada reincidência;

III - Apreeensão de produtos a equipamentos utilizados irregularmente;

IV - Suspensão do registro para aplicação do produto;

V - Cancelamento do registro para aplicação do produto;

VI – Cancelamento de alvará de funcionamento do estabelecimento.

Parágrafo único: A fiscalização e aplicação das sanções previstas neste artigo serão efetuadas pela Secretaria Municipal do Meio Ambiente.

Art. 4º   O Poder Executivo desenvolverá ações de instrução, divulgação e esclarecimento, que estimulem o uso seguro e eficaz dos agrotóxicos para a realização de “capina química”, com o objetivo de reduzir os efeitos prejudiciais para os seres humanos e o meio ambiente e de prevenir acidentes decorrentes de sua utilização imprópria. 

Art. 5º     A capina química de terrenos executados nos termos da presente lei, não exime seus responsáveis dos procedimentos de limpeza dos mesmos, conforme disposto em legislação municipal especifica, sendo plenamente aplicáveis as mediadas de fiscalização e sanções previstas.

Art. 6º   O Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo de 90 (noventa) dias, contados da data de sua publicação. 

Art. 7º   Fica revogada a Lei nº 4177, de 21 de setembro de 2001.

Art. 8º   Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Vereador JOEL DIVINO DOS SANTOS
-Presidente-.

